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    [1] Argumento


    O campo da antropologia do nome é constituído pela questão que o enunciado as pessoas pensam apresenta ao pensamento. Este livro tem o objetivo de elucidar o subjetivo do interior do subjetivo, ou, como costumo dizer, “em interioridade”, e não pela convocação de referentes objetivistas ou positivistas. A política em um sentido renovado valerá como exemplificação de uma abordagem em subjetividade. Com efeito, minha tese fundamental sobre a política é que ela é da ordem do1 pensamento. Trata-se de uma tese sobre o caráter irredutível da política a qualquer outro espaço que não o dela, e sobre a necessidade de se refletir sobre ela em sua singularidade.


    Política como pensamento ou Estado?


    Portanto, a tese proposta trata da natureza da política. Se existe política, ou ela está no espaço do Estado, ou ela é da ordem do pensamento. Dizer que a política está no espaço do Estado é uma [2] proposição definicional – ela é definida por seu objeto – e objetivista, que indica que o campo da política é o poder. Atribuir a política ao Estado é atribuí-la a certo número de registros: o do poder, obviamente, mas também dos partidos, da eficácia, dos resultados. Nesse caso, ocupar o Estado é o principal desafio. O marxismo dizia o mesmo, salvo que o Estado devia ser destruído. A política no campo do Estado tem a notável característica de não se apresentar como pensamento. Longe de cogitar oferecer-se como tal, apresenta-se como uma objetividade, em outras palavras, como um realismo objetivista. Funde a política conduzida por ela, a política em geral e o Estado, alegando o caráter complexo desse conjunto. Somente se tem acesso a ela pelo direito, pela ciência política, pela economia, visto que se trata de um conjunto intelectualmente heterogêneo.


    O racionalismo, que procedia por análise de classes e para o qual essa noção era fundamental – o que chamo “classismo” –, era uma proposta de historização do Estado na forma de antagonismo, contradição e destruição do Estado. E o fim do classismo, desistorizando o Estado, isto é, perdendo a perspectiva de sua destruição, propõe sua perenidade na forma do Estado consensual. É possível ver na corrente de rompimento com o Partido Comunista Francês (PCF), que marcou 1968 e alimentou o mitterrandismo, aquilo que deu sustentação à renovação do parlamentarismo em sua forma atual, o qual se encontra estabilizado no que se pode chamar de Estado consensual.


    Este – diga-se, em poucas palavras, resolutamente pós-classista e não programático – não é regulado por seu fazer estatal, tecnicidade e competência supostas. Anteriormente, o discurso do governo sobre ele mesmo era subordinado à prática governamental, isto é, ao real das decisões políticas. O discurso do governo, em termos de normas e valor (o que quer que se pensasse disso), alimentava-se da situação real. Nesse sentido, o discurso [3] governamental desafiava suas próprias prescrições. A prescrição, dada em seu aspecto formal, trata do que pode advir a partir do que é e desenvolve um possível. De modo que, em seu aspecto subjetivado, ela designa que o que virá é da ordem do possível, e não uma determinação cabal ou uma contingência absoluta. É isso que o Estado consensual desfaz. Diante da ausência e da caducidade de qualquer programa e, acima de tudo, de qualquer alternativa ou debate, não existe mais o discurso do fazer, o qual, contendo a dimensão das prescrições do Estado a si próprio, permitia a discussão ou o exame dessas prescrições e, assim, a discussão ou o exame da política feita. Esse é o motivo pelo qual se entende comumente por “consensual” a concordância de opinião, ou mesmo a unanimidade. O Estado, ao calar o fazer, cala a prescrição em operação em qualquer decisão política e propõe-se explicitamente suprimir a prescrição das formas de consciência.


    Dizer que a política é da ordem do pensamento é uma tentativa de considerar a política após o fim do classismo e em um espaço diferente daquele do Estado. Mas é dizer primeiro e sobretudo que a política não se dá no espaço de um objeto, seja ele o Estado ou a revolução.


    A política é posta aqui como detentora de um campo de pensamento próprio, que não pode ser subordinado a um campo exterior, seja ele filosófico, econômico ou histórico, sem que o pensamento desapareça. Minha tese é que a política deve ser pensada a partir dela mesma, e não por intermediação de outras disciplinas. Ora, refletir sobre a política como objeto, ou dizer que ela é objeto de um pensamento, ou objeto para o pensamento, é cair no classismo, no estadismo ou na ciência, e não pensar a política por si mesma. Portanto, para respeitar essa última exigência (pensá-la por si mesma), é preciso pensá-la em interioridade, de modo que nunca constitua um objeto. Nesse caso, então, é possível pensá-la como pensamento. Na verdade, se quisermos sair [4] do objetal,2 devemos pensar a política como pensamento. Pensá-la como pensamento, e não como objeto, é o que chamo proceder por meio de uma abordagem em subjetividade.


    A pergunta que pode apresentar-se prontamente é: por que chamar de “pensamento” o que é apenas da ordem do subjetivo? O leitor convirá comigo que se pode pensar a política de outro modo que não seja como objeto. Mas, então, por que não se contentar com uma abordagem em subjetividade? Chamaremos a isso política “em subjetividade”, “em interioridade”, e tudo estará dito, se o leitor admitir que é possível uma política não objetiva. Mas por que o subjetivo aqui é o pensamento? Obviamente, o subjetivo não é reflexo das condições materiais de existência, nem em uma dialética com o objetivo, nem em uma consciência “de”; isso é rechaçado, porque constitui o que será designado aqui como objetivismo. A razão por que o subjetivo é um pensamento é que o subjetivo não pode conduzir enquanto tal ao subjetivo. Há outro caminho, além desse em que o subjetivo está ligado ao objetivo por uma dialética? Para que o subjetivo remeta exclusivamente ao subjetivo, é necessário que ele seja um pensamento. O subjetivo que não está ligado ao objetivo de maneira alguma, esse subjetivo inédito, é o pensamento. Esse é um salto sem o qual estacionamos nas doutrinas antigas. O subjetivo sem dialética é um pensamento. É nesse sentido que a política em interioridade é um pensamento. Há, portanto, duas teses que conduzem à identificação da política como pensamento:


    1) Essa não é uma abordagem em termos de objeto. A tese fundamental é que a política é pensável em interioridade, e é essa tese que faz dela um pensamento. Se a política é pensável, ela não é um objeto.


    [5] 2) Por que o não objeto é um pensamento é o problema. Se o pensamento em subjetividade o é realmente em subjetividade, o subjetivo nele não é mais o da dialética do objetivo e do subjetivo. O subjetivo é inteiramente subjetivo. Chamo “pensamento” esse subjetivo sem dialética.


    Essas duas teses me permitem avançar uma terceira, que decorre delas: o pensamento, no sentido que acaba de ser especificado, é pensável.


    A singularidade


    Sustentar que a política é da ordem do pensamento estabelece a política como singularidade e, por conseguinte, podendo pertencer não a uma generalização ou totalização, mas a categorias de apreensão da singularidade que serão a intelectualidade e a pensabilidade.3 A política como pensamento coloca de saída a questão acerca de que pensamento se trata e exige que se identifique a singularidade do pensamento que permite pensar a política. Assim, as teses “a política é da ordem do pensamento” e “a política é pensável” são equivalentes não em uma visão generalizante, mas em uma problemática da singularidade, cujo ponto culminante é a caracterização da política como sequencial, isto é, não permanente e rara, sempre em um modo histórico da política. É por esse modo que se apreende a singularidade de uma política, a singularidade que se verifica numa sequencialidade irredutível.


    Antropologia do nome


    A partir daí, uma nova abordagem do pensamento e dos fenômenos de consciência, isto é, do pensamento das “pessoas”, torna-se [6] possível e fundadora, e estabelecê-la é o projeto da antropologia do nome. O espaço de uma antropologia do nome é constituível somente se se desenvolver uma problemática da singularidade acerca do pensamento, uma problemática da singularidade dos pensamentos e, consequentemente, se se desenvolver uma problemática das multiplicidades homogêneas.


    As questões da política me interessaram durante muito tempo, e ainda me interessam. Todavia, o projeto de uma antropologia do nome não é redutível à política. Há para a antropologia do nome um enunciado diferente da categoria que apreende a política (que é o modo histórico da política). Esse enunciado diferente é as pessoas pensam, que abre para uma investigação sobre o que é pensado no pensamento das “pessoas”. A partir do momento em que a questão que se coloca é saber se o pensamento é pensável, entra-se numa antropologia do nome, e não mais no espaço de uma política: na antropologia, a política é apenas um nome. A abordagem a inclui, mas não se reduz a ela.


    Seria incorreto sustentar que a antropologia do nome é uma teoria do subjetivo, mesmo quando o subjetivo é o centro da análise. A posição singular que é a minha é que ela parte do subjetivo. Ela conduz à tese “o pensamento é pensável”. O subjetivo, aqui, é o ponto de partida. Ele exige que a investigação se efetue a partir do próprio subjetivo e permaneça em seu espaço. Esse ponto, que se quer verificar racionalmente pela investigação, é que permite o enunciado as pessoas pensam. Para tentar abordar o subjetivo a partir dele próprio, é necessário o enunciado as pessoas pensam, que, note-se, faz intervir não o subjetivo, mas o pensamento. Por quê? Já me expliquei ao sublinhar que o subjetivo em si não conduz ao subjetivo. Na verdade, protocolo de conhecimento do subjetivo existe apenas em movimento de báscula: ou objetivação, ou pensamento. Resumidamente, pode-se dizer que há dois usos do subjetivo – em qualquer forma que seja – e são ambos muito diferentes. [7] O primeiro consiste em apresentá-lo a outra coisa qualquer que não seja ele e tratá-lo como exterioridade num registro de tipo científico. O segundo, que se encontra ativo no que se lerá aqui, é tentar uma investigação em interioridade, cuja condição é fazer o subjetivo pender na direção do pensamento – trata-se do enunciado de partida: as pessoas pensam –, com a consequente exigência de mostrar que o pensamento é pensável.


    O propósito da antropologia do nome é, pois, romper com a abordagem cientificista e positivista. Tenho plena consciência de que não sou o primeiro a pretender tal propósito, que, aliás, está em voga hoje. Minha especificidade, pois reivindico uma, é aplicar essa crítica às questões apresentadas pelo estudo do pensamento e tentar uma abordagem que não acabe atribuindo as formas de pensamento a um todo heterogêneo, num retorno a uma objetividade terminal.


    O caráter antropológico do meu propósito se define na questão do nome inominável. O nome é inominável porque é o nome de uma singularidade irredutível a outra coisa que não seja ela própria, ao passo que toda nominação abre para uma generalização, tipologia ou polissemia que manifestam a existência de uma multiplicidade heterogênea e negam a singularidade. Portanto, a proposição é que o nome existe. Entenda-se: a singularidade existe, mas não se pode nominá-la; pode-se apenas captá-la pelo que, como veremos, são seus lugares. O pensamento fornece nomes que são inomináveis, mas podem ser captados por seus lugares. No termo “antropologia do nome”, o nome designa, em última análise, a vontade de captar a singularidade sem fazê-la desaparecer.


    Ora, o sentido que dou à antropologia, num primeiro momento, é ser uma disciplina cuja vocação é apreender singularidades subjetivas. Quando a intenção é abordar o pensamento do pensamento, isto é, captar o subjetivo a partir dele mesmo, e quando o [8] primeiro enunciado é as pessoas pensam, entramos no campo de uma antropologia. Há um caráter antropológico ligado ao enunciado as pessoas pensam, em primeiro lugar porque se trata de pessoas. Essa categoria não se inspira num populismo metodológico. “Pessoas” não é aqui nem sujeito nem objeto, mas um indistinto inequívoco, o que, para mim, designa um “há” necessário a uma abordagem que não é nem histórica nem objetiva. Depende de um espaço antropológico o postulado de uma capacidade das pessoas para o pensamento, sob reserva de investigação, cujo objetivo é estabelecer o que é pensado nesse pensamento.


    As pessoas pensam é meu primeiro enunciado. O segundo, ou enunciado II, é o pensamento é relação do real, que estabelece a existência de um real, exigível para toda investigação racional, e é um real não objetal. Existe uma multiplicidade de racionalismos. Todos possuem um enunciado II, ou melhor, cada racionalismo constrói sua própria categoria de real, que é intrínseca a seus dois enunciados tomados em unidade e em sucessão. Direi que, por exemplo, a filosofia é um pensamento-relação-do-pensamento; a história é um pensamento-relação-do-Estado. Quanto à antropologia do nome, tento estabelecê-la como um pensamento-relação-do-real. Com efeito, o enunciado I, as pessoas pensam, tem consistência apenas sob a restrição do meu enunciado II: o pensamento é relação do real. A postulação da capacidade das pessoas de pensar tem validade somente se o que é pensado nesse pensamento é relação do real. O enunciado I sem o enunciado II desmorona: entramos então no espaço das representações, das opiniões, do imaginário; o enunciado I implode. É nesse sentido que posso dizer que uma antropologia do pensamento está em uma relação do real. Quanto aos nomes inomináveis, dois serão identificados no presente volume: a política e o par “operário-fábrica”.


    [9] Se refletirmos bem, todo processo de conhecimento exige a convocação da multiplicidade e da polissemia. Do contrário, cai-se no nominalismo. A única possibilidade oferecida para a redução da polissemia heterogênea, redução que é a única que permite o tratamento do subjetivo, é o abandono da nominação do nome, criadora de multiplicidades heterogêneas, e a aplicação da multiplicidade ao que, como veremos, são os lugares do nome inominável: somente nesse caso estamos numa multiplicidade homogênea. O duplo dispositivo do inominável do nome e da transferência da multiplicidade, seja para a multiplicidade homogênea do modo histórico da política, seja para a multiplicidade homogênea dos lugares de um nome inominável, quer seja o da política, quer do nome inominável “operário-fábrica”, encontra-se sob a exigência de confrontar-se com o tratamento da multiplicidade sem apelar para o Um. Muitas abordagens diferentes da minha encontram-se sob essa exigência. Há, portanto, duas figuras da negação de convocação do Um: a da polissemia heterogênea e a da inominabilidade.


    _______________


    
      
        1 “Da ordem de” não é uma aproximação: visa designar um espaço de análise, sem prejulgar as categorias da análise.

      


      
        2 “Objetivo” designa uma abordagem, “objetal”, a constituição do objeto nessa abordagem.

      


      
        3 Cf. capítulo 2.

      

    

  


  
    [11] 1

    Trajetória e categorias


    A antropologia do nome, que trata do pensamento, da política, do nome, é para mim a resposta finalmente identificável à cesura intelectual de 1968. Como para muitas pessoas da minha geração, o ano 1968 é uma cesura no sentido em que uma grande acontecimentalidade [événementialité] questiona, às vezes num longo período e segundo modalidades complexas, o que se encerra e o que se inicia com ela ou depois dela. Precisei percorrer uma longa trajetória para responder a essa pergunta. É sobre ela que falarei agora, na forma da cesura de 1968 e por meu vínculo com Lenin. De passagem, será exposto o método da saturação, que conduz a teoria dos modos históricos da política à categoria do prescritivo.


    A cesura de 1968


    A cesura


    A cesura que me interessa aqui é uma cesura intelectual, problemática, que inclui o pensamento da política, mas não se resume a ele. Entendo por cesura intelectual o efeito de uma escansão manifestada pela irrupção de movimentos, estimados como irrupção da [12] história, contra a paralisia do Estado. Aparece a convicção de que a época é aberta a fenômenos revolucionários. Parecem patentes a precariedade do Estado, a eficiência revolucionária, a eficácia militante; uma nova apresentação operária elabora-se e acompanha a citação do paradigma operário. A escansão de 1968 não é avaliada aqui em termos de estruturas do Estado ou normas de sociedade, mas quanto ao campo do pensamento. No campo do pensamento, a acontecimentaliade não opera como um fim de sequência e início de outra, mas como a própria cesura. O que examino é uma linha de fratura.


    O ideologismo


    O que designo como cesura intelectual, ou hipóteses de pensamento de 1968, consiste na formulação de um domínio comum entre o pensamento – e o pensamento designa aqui o tipo de intelectualidade operante na época, em particular nas ciências humanas – e o pensamento da política. A postulação dessa comunidade é indicada pela categoria ideologismo. A compatibilidade postulada entre o pensamento em operação nas ciências humanas e o pensamento em operação na política, de um lado, e, de outro, a relação desses pensamentos com a prática política desenvolvem-se em três espaços: o pensamento, o pensamento da política, a prática. A suposta comunicação entre esses três espaços forma o sistema completo do ideologismo. Para que isso seja possível, é necessário que exista, bem mais que um núcleo problemático comum (por exemplo, o marxismo), uma circulação de noções, apresentadas como divisão, mas que, na realidade, têm uma função totalizante e permitem abusivamente uma pensabilidade da heterogeneidade dos domínios. Essas noções que fundam a compatibilidade são denominadas aqui noções circulantes (entre o pensamento, o pensamento da política e a prática) ou filosofemas. [13] Apresentaremos exemplos em seguida. Veremos então que o ideologismo, apoiado nessas noções circulantes, provoca uma disjunção entre o pensamento e a prática. É cesura o aparecimento e o movimento dessa configuração.


    A cesura versa, portanto, menos sobre as relações que o pensamento e a política mantêm entre si do que sobre a relação entre os pensamentos e a prática política. O termo “prática política” remete ao fazer da política, aos atos singulares que ela conduz e constitui, e não exclui uma investigação das formas de pensamento desenvolvidas por essa prática. Se o pensamento da política se articula com o pensamento dos conhecimentos e das ciências humanas, então não é sobre o processo da prática que ele se exerce. No caso da articulação, há uma disjunção qualitativa entre o pensamento da política e a prática.


    Essa disjunção qualitativa é – ao contrário do que indicam as aparências, que fariam de 1968 uma sequência praticista – o centro do ideologismo.


    Exemplo de circulação: a revolta


    Tomemos como exemplo dessa disjunção qualitativa um referente cardeal: a noção de revolta. A revolta, tema fundamental daqueles anos, é uma noção circulante. O sistema de circulação da noção é o seguinte: do ponto de vista da prática, denomina-se “revolta” a rejeição, o protesto, a denúncia de uma situação de comando, de opressão, de exploração. Simultaneamente, sustenta-se que toda revolta é uma condenação dos mecanismos e das lógicas que a provocam: as revoltas são antiautoritárias, antiestatais ou anticapitalistas. Por conseguinte, a revolta será considerada homogênea com a lógica anticapitalista e com certa sociologia, a sociologia marxista. A noção circulará, acarretando uma copensabilidade entre a categoria de prática militante [14] e outros domínios. A prática se torna pensável no campo do pensamento da ciência.


    No entanto, se a revolta designa o que a provoca, se indica claramente esse contra a que ela se insurge, ela não tem nenhuma capacidade orgânica para designar os processos que a sustentam. O processo dessa identificação não diz respeito à ciência, como pressupõe o procedimento circulante, mas à política.


    Exemplo da categoria de capitalismo


    Observa-se o mesmo procedimento no caso da noção de capital. No sistema de três espaços, a compatibilidade exige que se postule um núcleo comum. Todo elemento desse núcleo deve ser atribuível a cada um dos três espaços. A noção de capital se dirá transitiva nos três: será uma noção da ciência, uma noção do pensamento da política e uma categoria da prática. Ora, no real da prática militante, a categoria não é a de capital, mas a de anticapitalismo. O anticapitalismo é intransitivo. Não conduz à economia. Não tem nenhum estatuto na ciência. Na verdade, é uma categoria da prática política e não da ciência marxista. Trata-se de uma forma de consciência e não de uma categoria da ciência. Note-se: enquanto a ambição da época é tornar tudo política e tudo pensável, o pensamento e a política tornam-se heterogêneos entre si, e tornam impossível um pensamento próprio da política. Essa impossibilidade de pensamento da política é o fundo do ideologismo.


    O ideologismo na ciência: o par teoria-prática


    Esses três espaços (o pensamento, o pensamento da política, a prática) podem dar lugar a diferentes configurações que, embora sejam distintas ou possam se sobrepor, são contemporâneas e [15] pertencem a uma mesma matriz. Examinamos antes a configuração em três espaços. Outra configuração consiste em fundir dois desses espaços, o pensamento da política e a prática, na rubrica única de “prática”. Essa configuração do ideologismo funciona de maneira importante nas ciências, mediante uma junção singular: a da teoria com a prática.


    Nesse caso, o ideologismo funciona na forma de uma politização das disciplinas. Submetidas à exigência do ideologismo que repousa sobre a compatibilidade dos espaços, as ciências se esforçarão para não serem apartadas da prática política e se submeterão a uma das exigências do ideologismo: coapresentar pensamento e prática. As ciências devem ser compatíveis com a política. Dissemos: o ideologismo é a fusão do pensamento da política com o pensamento. No caso das ciências, temos um dispositivo de dois termos: pensamento e prática. Esse par admite com facilidade tanto o teoricismo como o praticismo, conforme um dos termos seja mais particularmente escandido.


    Ora, o pensamento da política é em excesso em relação a – e não pode se identificar com – esse dispositivo. O par teoria-prática tentará minimizar esse excesso. Mas o caráter singular e, consequentemente, irredutível do pensamento da política ressurgirá, seja no campo da teoria, seja no da prática, resultando, no primeiro caso, no teoricismo e, no segundo, no ativismo. Logo, o par teoria-prática não é característico do cientificismo, mas do ideologismo.


    O ideologismo e a problemática do heterogêneo.

    Herança vacante da prática


    Todas as problemáticas que se referem à teoria e à prática e que, funcionando em dois espaços, na medida em que operam a fusão do pensamento com o pensamento da política, são problemáticas [16] do heterogêneo: a heterogeneidade entre o espaço do pensamento e o da prática.


    Enquanto o pensamento e o pensamento da política estiverem fundidos, o pensamento da política será heterogêneo com a sua prática. Do mesmo modo, quando ciência e política se fundem, não há pensamento singular da política.


    É possível um pensamento da prática elaborar-se? Sim, do ponto de vista do ideologismo, e num pensamento à parte – o que levará à necessidade de tornar esse pensamento copensável com a prática, com o auxílio das noções circulantes. Não, a meu ver. Pesando-se tudo muito bem, a prática é uma categoria cativa do ideologismo e como tal deve ser abandonada. O motivo? Prática e pensamento, ou teoria e prática, recobrem e repetem o par política e história. Ora, são as relações da política e da história que devemos reexaminar. De fato, a história, com a economia, foi durante muito tempo o paradigma da ciência para a política. Teoria-prática abre para o par teoria científica-prática política da história. Entramos então na configuração da história como ciência e da política como ação. Se supomos uma separação radical da história e da política, isto é, da ciência e da política, o rompimento do par teoria-prática e a herança vacante do conceito de teoria, de um lado, e do conceito de prática, de outro, ratificam o rompimento do espaço que une política e história. Esse espaço, note-se, era referencial, tanto pelas subjetivações – das quais a principal é a consciência – quanto pelas formas de organização em termos de partido. Ora, essas subjetivações e essas formas de organização são o fundo da cesura de 1968.


    Em outras palavras, o sistema geral das convicções em 1968 sustentava a existência de uma semelhança entre as problemáticas da história, da filosofia, da economia, da sociologia e a problemática da prática política. Existiam escolhas políticas nas ciências e toda prática política desenvolvia explícita ou implicitamente [17] proposições teóricas. A prática política e os diferentes campos do conhecimento se cruzavam.


    Esse quiasmo da ciência e da política assinala a impossibilidade de se enunciar e identificar a singularidade da política. Aqueles anos foram anos ideologistas: um mesmo conjunto de noções permitia acesso tanto ao mundo do conhecimento como ao mundo da prática política.


    Na análise do ideologismo, portanto, a relação do pensamento com a prática é o elemento crucial. É digno de nota que Sartre e Althusser, numa fecundidade antinômica, tenham tratado de uma questão semelhante. Althusser tenta separar filosofia e política e procura uma identificação singular entre a política, o subjetivo e sua pensabilidade; essa é a aposta da categoria de materialismo em sua obra.1 Sartre, por sua vez, defende a fusão da política com a filosofia por meio de uma fenomenologia da consciência.


    O PCF e a questão do partido


    O ideologismo se opunha ao PCF. Ele não era interpretável nos termos do stalinismo, sua visão acerca da ciência e da prática não era um sucedâneo da “ciência proletária” e da “política proletária”. Ademais, a hipótese ideologista se opunha à hipótese do PCF acerca de um ponto fundamental: a questão do partido. Para o ideologismo, a relação entre o pensamento e a prática política não era mais efeito induzido e variável de um partido que prescrevia e tornava possíveis o pensamento, a prática política e a adequação de ambos. Essa concepção contradizia o modelo stalinista, que fazia do partido o fundamento necessário da circulação entre a ciência e a prática política. Nem por isso o ideologismo descartava [18] a questão do partido: ele a subordinava, reformulava ou declarava sua perempção. Dessa maneira, o ideologismo podia apresentar-se como um rompimento com a visão do partido proposta pelo PCF. E o PCF respondia com acusação de extremismo.


    O debate entre a extrema esquerda e o PCF versava sobre a situação histórica e seu eventual caráter revolucionário, a história através da categoria de revolução. Mais incisivamente, porém, tratava do pensamento, da prática política, o que estava relacionado à questão do partido em diferentes versões.


    Se a análise do ideologismo exige três espaços, a do debate que o opõe ao PCF organiza-se em torno de quatro referentes. Dois constitutivos do ideologismo (o pensamento e a prática política) e dois específicos (a história e o partido). Esses últimos referentes se encarnavam nas seguintes questões: a revolução é uma categoria contemporânea? O pensamento deve ser apreendido em seu caráter de classe, ou seja, em seu caráter científico, ou por intermédio do dogmatismo oportunista do PCF? A prática política pode apoiar-se na hipótese da capacidade das massas ou visa dirigi-las? O partido é a condição para a circulação das noções ou é efeito dela? Essa última questão punha em jogo certa concepção da organização.


    O PCF demonstrara sua versatilidade, na verdade seu oportunismo orgânico. Foi stalinista, apoiou Jdanov, alinhou-se tardiamente a Khroushchov, incitou Garaudy contra Althusser durante muito tempo, estava disposto a estender a mão aos cristãos, redescobriu o humanismo marxista. Do stalinismo, restava a convicção de que era o partido, independentemente de seu conteúdo, que fazia a ponte entre a prática política e o pensamento, e definia seus termos comuns.


    O oportunismo teórico do PCF desqualificara-o largamente no plano intelectual, esse descrédito repercutiu na problemática do partido e, apesar de sua importância numérica e conjuntural, ficaria sob a mesma suspeita que suscitavam seus referentes, suas [19] proposições intelectuais e teóricas. O PCF se colocava como pré-requisito da copensabilidade entre o pensamento e a prática. O ideologismo rechaçava o pré-requisito. No entanto, como a questão do partido se tornou paradigmática da questão da circulação, ela organizou os outros referentes e fez-se central. A conexão entre o pensamento, a prática e o partido, dada como vontade pelos grupos militantes (maoistas e trotskistas), foi, portanto, o que pôs em questão o partido. O debate sobre o pensamento político se subordinou a ela. Esse debate se organizou em torno de dois julgamentos: o primeiro incidia sobre o PCF, sua natureza, sua política, seu projeto na França, a realidade soviética defendida por ele. O segundo tratava da natureza do organizacional na política.


    A organização


    A organização é pensamento como organização de classe e, sendo as leis da história as leis do confronto de classes, como necessidade de ordem histórica. Sem nunca exceder seus limites, a questão do partido fica presa no dispositivo ideologista do pensamento e da prática. O debate sobre a natureza do organizacional é inteiramente determinado: o organizacional está no campo do pensamento ou no campo da prática? Esse debate se torna mais difícil na medida em que – para os ideologistas, se há circulação das noções – o partido não é pré-requisito.


    É esse obstáculo e esse debate que vão desencadear a crise da hipótese ideologista, levá-la a um ponto limite e ao dédalo. Há, na verdade, duas grandes hipóteses.


    – O organizacional é da ordem do pensamento. Nesse caso, é requerida uma doutrina geral da organização da mesma dimensão das grandes doutrinas históricas e econômicas, e essa doutrina deve ambicionar uma intelectualidade teórica geral. Mas, nesse caso, a atribuição do organizacional ao pensamento debilita o [20] outro termo: a prática. O essencial da política é atribuído ao pensamento, e a prática não detém nem o organizacional nem o pensamento. Essa é a posição dos grupos situados à margem do PCF e dos grupos trotskistas.


    – O organizacional se apoia inteiramente na prática, em formas de organização rudimentares: essa será a política dos comitês (de base, de luta). Nesse caso – e essa é a passagem ao limite –, haverá uma fratura entre a prática (os comitês) e o pensamento: os grupos se dirão engajados num processo de partido de um novo tipo, mas o que se constrói são apenas comitês de luta. É o caso da Esquerda Proletária, que, no entanto, considera-se exemplar. Mas, desenvolvendo seu próprio espaço de intelectualidade – o qual, sendo um dos espaços do ideologismo, ainda é subsumido pelo pensamento –, esse último tipo de organização encontra-se impossibilitado de efetivar seu processo.


    Em todo caso, para esse ramo da alternativa (comitês de luta ou de base) não haverá acumulação. De modo que se deve pensar que uma política em oposição ao PCF desenvolve-se, obviamente, num quadro de oposição ao pensamento, à prática, mas, decisivamente, num quadro de oposição à organização. Mostrando-se incapaz disso, a problemática da organização alternativa ao PCF estaciona no espaço do ideologismo, enquanto a questão organizacional vem perturbar o esquema ideologista de dois termos: pensamento e prática.


    Dois tipos de processos concretos ou experiências reais ilustram o dispositivo “pensamento, prática, organização”.


    – Os grupos que permanecerão presos a um princípio de esfera de influência ou satelitismo com relação ao PCF: grupos trotskistas e o Partido Comunista Marxista-Leninista da França (PCMLF). Para eles, a história é referencial e já teve lugar. É preciso recompor seus termos: movimento operário, greve geral, revolução internacional.


    [21] – Os grupos para os quais o rompimento com o PCF é feito antagonicamente e são emblemáticos do ideologismo: a União das Juventudes Comunistas Marxistas-Leninistas e os Comitês Vietnã de Base, que se inspiraram na Revolução Cultural e na guerra do povo vietnamita. Sobre a questão da organização, eles têm referências leninistas e, simultaneamente, afirmam a necessidade de um partido de um novo tipo. Eles combinam a fidelidade ao leninismo com a preocupação com a historicidade contemporânea, distribuindo entre si as duas componentes do ideologismo: o pensamento e a prática.


    No ideologismo, o organizacional é manifestamente obrigado a dividir-se entre o pensamento e a prática, portanto é fraturado e entra no heterogêneo. O ponto de força representado pelo rompimento com a preeminência do partido, do modo como o PCF o propõe, transforma-se em ponto de debilidade: o caráter dissociado do organizacional entre o pensamento e a prática. Para os grupos considerados anteriormente, a questão da organização é remetida a uma teoria geral: a do leninismo, enquanto a dimensão prática alimenta a nova historicidade e desenvolve-se em lutas, comitês e, o que será seu fim, movimentos.


    O movimento, última disposição do ideologismo: o ideologismo historicista


    O crescimento do campo prático, determinado pela irrupção de massa, e a vontade de uma nova historicidade arruínam o esquema ao introduzir a categoria de movimento. Esta conduz a uma desideologização do ideologismo e, ao mesmo tempo, a um enfraquecimento da ideia de organização em sua forma partido. A categoria de movimento se torna dominante. Considera-se que os movimentos exprimem uma nova dinâmica da história, da sociedade, da política. Eles unem prática e organização. Criam-se [22] situações inéditas em quase todo o mundo. Não apenas nas fábricas, grandes ou pequenas, de homens ou de mulheres, mas também nas escolas, nos CETs,2 entre operários agrícolas, imigrantes ilegais, inquilinos de grandes conjuntos residenciais.


    A distribuição heterogênea do pensamento e da prática, típica do ideologismo, vai ser resumida pela categoria de movimento, que vai propor, no lugar do dispositivo heterogêneo do pensamento e da prática, um dispositivo unificado, composto de uma noção (a “ideologia”) e da organização, entendida como processo prático. A categoria “movimento” apresenta-se como uma tentativa de redução do heterogêneo. No ideologismo, no que diz respeito à unificação do pensamento e da prática, o movimento vai desempenhar um papel equivalente ao do partido na problemática do PCF.


    A partir daí, o movimento vai dispor o novo espaço do ideologismo, renovando o uso da categoria de ideologia: esta vai designar as formas de consciência do movimento (“ousar vencer”, “ousar se revoltar”) e transferir para a categoria de organização as formas práticas nas quais se dá o movimento. Temos, então, um espaço de dois termos: ideologia e formas de organização. Na verdade, porém, o movimento vai ser o veículo da renúncia ao pensamento da política, fornecer uma alternativa débil e um semblante de resposta ao que era a exigência da cesura: a implementação de uma configuração radicalmente nova dos três espaços (o pensamento, o pensamento da política, a prática) e dos quatro referentes (o pensamento, a prática política, a história, o partido). Por um tempo o movimento vai dar a ilusão de uma nova sequência. Chamaremos essa nova sequência do ideologismo de “ideologismo historicista”.


    [23] Quando a categoria de movimento intervém, ocorre uma renúncia à problemática do partido de novo tipo, isto é, à distribuição contraditória da questão da organização entre o pensamento e a prática. Isso tem dois efeitos. De um lado, a renúncia, no campo da intelectualidade, à questão da organização – que toma grosseiramente o aspecto de um balanço do leninismo – fará da luta a principal categoria do pensamento e do pensamento da política, passando a impressão de um extremismo. De outro lado, a prática vai ser atribuída às formas concretas do movimento, isto é, da luta. O movimento vai operar a mudança da prática em organização e do pensamento em ideologia, e a luta se torna e permanece categoria central e circulante. Essa mudança só é possível quando pensamento e prática se tornam pensamento e prática da luta e do movimento.


    Portanto, há lutas e é preciso apoiá-las, divulgá-las. Esse é o conteúdo da nova figura militante. A política se torna trabalho de massa para o movimento, é avaliada pela incitação e pelo apoio às lutas operárias, populares e dos jovens. Movimentos e lutas se subordinam ao mesmo tempo à prática política (apoio, popularização, ampliação) e à ideologia. A Esquerda Proletária vai ser a organização dessa convicção e desse dispositivo, bem como o exemplo de sua precariedade. Sua queda por autodissolução é o do par ideologia-organização como marco de identificação da política.


    No ideologismo historicista apoiado na categoria de movimento, a situação concreta (tal luta) se explica pela noção de revolta. A luta e a revolta são a situação e a categoria circulante. A luta é ao mesmo tempo o parâmetro da prática política e o significante de uma intelectualidade geral. De modo que a relação entre uma luta específica e a intelectualidade geral se tornará uma questão complexa, articulando uma situação específica a uma situação de conjunto e uma situação de conjunto a uma intelectualidade geral.


    [24] Houve e ainda há várias respostas. Uma foi dada, seguindo a tradição anarcossindicalista das lutas operárias, pelo tema da greve geral: toda luta é avaliada por sua capacidade de ampliação, de generalização, além de sua própria natureza. A greve é em si seu próprio princípio de totalização. O tema da luta exemplar, no início dos anos 1970, que se prolongará até a luta dos criadores do Larzac e dos metalúrgicos de Longwy, acredita ter resolvido o dilema. A situação de luta continua única, mas a lição é geral: a luta diz respeito ao conjunto, o que está em jogo localmente tem um significado geral. A categoria de apoio, e não de ampliação, será preponderante nesse caso. La Cause du Peuple [A Causa do Povo], órgão da Esquerda Proletária, desenvolveu longamente esse registro: no caso de Bruay-en-Artois, tratava-se de justiça de classe; nos estaleiros, de dignidade; o processo de Geismar diante da Corte de Segurança do Estado era apresentado como o processo de Geismar fedayin.3


    Assim, a partir do início dos anos 1970, o ideologismo historicista se torna dominante entre as correntes que reivindicavam o “Maio de 68”, perdurando, mesmo que em menor tamanho e com menos força – apesar do reforço que a Confederação Francesa Democrática do Trabalho tentou lhe oferecer ao organizar tudo –, até as revoltas de Longwy.4


    [25] A transformação do ideologismo em parlamentarismo


    O fim e o epílogo do ideologismo historicista foram o apoio à candidatura de François Mitterrand em 1981, o alinhamento e a adesão ao parlamentarismo com referência social-democrata. O ponto de remate do ideologismo historicista é, pois, o parlamentarismo. Não há dúvida de que a passagem de uma situação específica a uma intelectualidade de conjunto, se não é a da consciência política, só pode ocorrer pela intermediação do Estado.


    O que está em questão é o princípio de totalização. A dissociação entre a prática política e o pensamento, conduzindo necessariamente a uma heteronomia entre a prática política e o pensamento da política, exige um terceiro termo: movimento, partido, Estado. Esse terceiro termo é necessário à totalidade; mais ainda: é ele que assegura o processo de totalização. Parece não haver nenhum princípio de totalização e passagem ao conjunto que não seja o Estado. Há uma razão para isso: o ideologismo, o historicismo, o parlamentarismo e a totalidade têm em comum o Estado como princípio de passagem ao conjunto.


    Uma hipótese comum se delineia entre a visão problemática do PCF, a da Esquerda Proletária, a dos ideologistas historicistas e a do mitterrandismo dos anos 1980. Dito de outra forma, a passagem da problemática do partido à do movimento e, depois, a passagem da problemática do movimento à do consenso parlamentar e do Estado parlamentar, portanto à problemática do Estado, mantêm o mesmo dispositivo: o da cisão da política entre o seu espaço prático (agora denominado o “social”) e o espaço da sua intelectualidade. Todas essas políticas dizem respeito à [26] política em exterioridade, em que as categorias são circulantes e o pensamento da política se enuncia de fora da própria política. Quando o pensamento da política se enuncia a partir do partido-Estado, é stalinismo. A partir do Estado e da economia separados pelo capital, é parlamentarismo. Quando a política se enuncia de fora e a partir da história, estamos no movimento. Toda política em exterioridade desenvolve uma dialética do heterogêneo e requer a totalidade e a totalização.


    Nos anos que precederam 1968, a extrema esquerda reclama que o PCF trocara a tese da revolução violenta pela tese da passagem pacífica ao socialismo. A queixa é de reformismo, parlamentarismo, em resumo, de eleitoralismo. A compatibilidade do PCF com o Estado parlamentar – e consequentemente a compatibilidade do Estado parlamentar com a política do PCF – tem um sentido: ela sanciona o fato de que, tanto para o PCF como para o parlamentarismo, a política está em exterioridade. O PCF fez do partido o ponto de exterioridade a partir do qual a política é pensada, ao passo que o ponto de exterioridade do parlamentarismo, a partir do qual sua política é pensada, é o Estado separado da economia. Enfatizemos a tese: há um núcleo problemático comum entre o Estado parlamentar e o PCF. A crise do PCF não invalida a existência desse núcleo, muito pelo contrário. A crítica ao stalinismo e ao PCF exige a crítica ao parlamentarismo numa visão em que a investigação ocorre segundo a distinção entre política em exterioridade, que exige totalização, e política em interioridade, em que se pode cogitar a reunificação do fazer da política e de seu pensamento e, sob essa condição, a reunificação da política e de seu pensamento.


    [27] O leninismo em questão e o método da saturação


    A história ideológica mundial


    A obra de Lenin tem um papel de relevo em minha trajetória. Importante figura do pensamento político do século XX, Lenin é, a meu ver, o fundador da visão moderna da política. Essa proposição não limita a modernidade da política à Rússia do início do século, à Revolução de Outubro e aos primeiro anos da Terceira Internacional. A partir dos anos 1920, o pensamento sobre a história, o Estado e, mais tarde, sobre a política é marcado pelo leninismo e pela Revolução de Outubro. Refletir sobre o leninismo é, pois, refletir sobre a política e sua intelectualidade nesse século.


    O primeiro marco do meu interesse por Lenin foi Éléments pour une théorie de l’État socialiste [Elementos para uma teoria do Estado socialista], escrito em 1973. Apoiando-me em uma análise comparada do Estado chinês e do Estado soviético, propunha uma leitura de Lenin, em particular de O Estado e a Revolução, de forma que a oposição capitalismo/socialismo era substituída pela oposição capitalismo/comunismo. A caracterização da fase de transição, no sentido tradicional e marxista do termo “ditadura do proletariado”, não pode ser feita em Lenin – nesse ponto, fiel leitor de Marx e Engels – sem o comunismo, sociedade sem classes e, portanto, sem Estado. A passagem da fase de transição ao comunismo, de uma sociedade de Estado a uma sociedade sem Estado, deve por um lado ser identificada de dentro do Estado – e eu propunha aqui a teoria das mediações do Estado –; por outro lado, essa passagem deve ser feita de fora do Estado, pela luta de massa, visto que o Estado não pode encarregar-se de seu próprio estiolamento. As mediações do Estado eram cinco e foram denominadas as “cinco grandes contradições”: entre o trabalho manual e o trabalho intelectual; entre a cidade e o campo; entre o operário e o camponês; [28] entre os homens e as mulheres; e entre as nacionalidades. Eu defendia que o fortalecimento dessas contradições estava diretamente ligado ao do Estado e, assim, opunha-se ao processo de seu estiolamento, o que contradizia o processo do comunismo. Essa era a via soviética. A via chinesa, a da Revolução Cultural, tentava diminuir essas contradições, em particular as três primeiras – que os chineses chamavam as “três grandes diferenças”. A Revolução Cultural estabelecia que as massas podiam apoderar-se da questão do comunismo pelas grandes diferenças. O comunismo se tornava uma política susceptível de análise e seguimento concreto. O comunismo era desestatizado, transformado num processo político antiestatal de massa, assumindo a redução das mediações do Estado. A Revolução Cultural fornecia inúmeros exemplos. O tema do comunismo se tornava uma capacidade política de massa e não atributo de um partido ou Estado, o que fora desacreditado pela experiência soviética e a que a Revolução Cultural procurava um contraponto. Nessa época, Lenin era para mim a figura do teórico político do comunismo. O ponto era reler Lenin após a Revolução Cultural.


    A política é inominável


    Eu ainda não elaborara a categoria de política da forma como a constituí com a problemática do modo histórico da política, em que a política, longe de ter as invariantes estruturais como objeto ou ser instância particular das sociedades, é sem objeto no sentido estrito e, por isso, é dita em subjetividade ou em interioridade. Nessa acepção, a política não é constante, mas sequencial e rara. Essa concepção fundamentou a política no pensamento como pensamento singular e não nas classes, na história, na economia ou no Estado. O pensamento é, consequentemente, e no sentido preciso que se verá adiante, uma noção cardeal da política, na medida [29] em que é o elemento fundamental pelo qual é identificado. Logo, eu diria que toda política existente tem um pensamento. Esse é o sentido que dou à categoria de modo histórico da política. Chamo “modo” a relação de uma política com seu pensamento. A identificação de uma sequência efetua-se pela identificação dessa relação.


    Como se vê, não dou definições, procedo por teses de existência. Existe política; a política é da ordem do pensamento, o que me obriga a dizer que ela é identificada pela relação com seu pensamento. Como se deve entender “relação”? Como ligação e distinção; a política é separada de – porém relativa a – seu pensamento. Tese I: a política existe algumas vezes. Tese II: ela é da ordem do pensamento. Tese III: a política é inominável, seu pensamento total é impossível. Serão pensadas somente categorias e lugares do nome inominável.


    Consequentemente, é preciso manter a separação entre a tese I e a tese II, protegida pela tese III. Se o nome da política é inominável, a política tem, todavia, uma relação com seu pensamento, que se dá no modo. Se o modo é a relação de uma política com seu pensamento, a questão do pensamento será interna à política. Manter essa interioridade impede qualquer inversão, por exemplo, a passagem de um pensamento a uma política. Para manter a interioridade do pensamento na política, qualquer tese de nominação da política que quebre essa interioridade será rejeitada. O nome da política será inominável. É, portanto, o fato de que o nome da política é inominável que impede a subordinação desta ao pensamento e ordena que haja relação. Há apenas categorias e lugares do nome. É sob essa condição que a política é pensamento e pensável em seu espaço próprio.


    É também sob essa perspectiva que deve ficar plenamente entendido que a política é subjetiva. A política subjetiva poderá ser em interioridade ou em exterioridade, conforme sua subjetivação convoque ou não o Estado. Se o convoca, é em exterioridade. [30] Ela é em interioridade quando o protocolo de subjetivação se assume inteiramente na subjetividade, e, nesse caso, o espaço do pensamento político está em condições de desenvolver-se por si só numa relação não dependente do Estado.


    Trajetória, novamente


    Desde Éléments pour une théorie de l’État socialiste, a questão do subjetivo, a questão do pensamento, era abordada pela noção de história ideológica mundial. Era defendida a existência de épocas mundiais da política, e era proposta uma periodização. O critério de periodização era a existência de uma situação eminente; e o paradigma desta última era a revolução: a Comuna de Paris, a Revolução de Outubro, a Revolução Cultural. Nesse ponto, eu separava política e Estado, e posteriormente opunha a história à política. Propunha denominar “comunismo” essa separação da política e do Estado.


    François Maspero sugeriu que eu publicasse esse texto na coleção “Cahiers Libres” [Cadernos Livres]. Peguei de volta o manuscrito para fazer algumas correções e nunca mais o devolvi. Hoje, parece-me que esse texto ainda estava numa problemática do Estado, da história e das massas como sujeito potencialmente capaz e portador do comunismo. A história era o meio pelo qual eu tentava afastar a questão do Estado. A história ideológica designava esse distanciamento e sua periodização, mas indicava ao mesmo tempo o caráter singular de cada distanciamento, de cada revolução, e propunha a hipótese de sua acumulação.


    A categoria de modo histórico da política, na medida em que designa a política como sequencial, opõe-se a qualquer doutrina de acumulação, mesmo a minha. Quanto ao leninismo, meu propósito não é tentar inscrevê-lo na história – por exemplo, a história ideológica mundial –, mas abordar seu campo por um método que chamo de método da saturação.


    [31] O método da saturação


    Os anos posteriores a 1968 são de perempção. Perempção da ideia de partido, do marxismo-leninismo, da categoria de revolução, do socialismo, do materialismo histórico como intelectualidade política. Denomino “método de saturação” a análise, do interior de uma obra ou pensamento, da perempção de uma dessas categorias fundadoras. Trata-se de questionar a obra do ponto de perempção da categoria e reidentificá-la na nova conjuntura. Há uma exigência e uma pertinência intelectuais para se proceder dessa forma.


    Exigência na medida em que, em face de uma obra política que teve importância, a alternativa é entre a negação e a saturação. Com efeito, declarar, por exemplo, a perempção da problemática leninista do partido, simplesmente em razão de seu descrédito histórico, sem indicar a que leva ou para o que abre essa perempção, equivale de fato a uma negação. Nós já o constatamos: é aliar-se ao campo antes oposto pelo simples fato de que o seu falhou ou fracassou.


    Mas o método da saturação também tem uma pertinência intelectual. O método da saturação das categorias em perempção visa aquilo para que abre a perempção no prosseguimento do trabalho das categorias em novos termos.


    Quais são esses termos? De onde fala a perempção? De um novo modo? Ou do ponto de vista do que será implementado, que é o método da saturação? Este é um reindagar de um modo histórico da política do interior dele mesmo. A propósito do modo, distingamos sua historicidade e sua intelectualidade. A categoria intelectualidade é identificada pelo enunciado há pensamento.5 Por [32] enquanto aplicamos essa categoria à problemática dos modos, na medida em que eles estão no centro da questão da efetividade e da perempção.


    A categoria de historicidade é o que torna presente na problemática da política – e, portanto, na problemática dos modos – a questão do Estado e impede que os modos sejam transformados em abstrações subjetivas. É nesse sentido que se deve entender que um modo é um modo histórico da política; pois não há nem modo somente histórico nem modo somente político, mas modos históricos da política. Designaremos “historicidade” a história apreendida do ponto de vista da política, isto é, do ponto de vista de um modo. Portanto, a subjetivação das categorias históricas (sobretudo o Estado – lembramos que o pensamento histórico é um pensamento relação do Estado –, mas também as classes) é indicada na noção de historicidade.


    Evidentemente, tal historicidade cessa com tal modo, visto que o que sucederá, havendo outros modos em interioridade, é aleatório – em razão justamente da doutrina da raridade da política – e os espaços de subjetivação dos termos que são as classes e o Estado serão – se um novo modo é constituído – diferentes. Nesse caso, a historicidade indica a capacidade de um pensamento do Estado no espaço de um modo, sem que esse pensamento tombe no estadismo, e uma capacidade da política modal de pensar o espaço do Estado sem se confundir com ele. Assim, a historicidade, apresentando o Estado no campo da política, resolve os termos dessa questão no contexto de uma política singular, e não diante de uma simples constatação de sua objetividade: a objetividade, aqui, não é de forma alguma operatória porque é constatada.


    Indagando-se sobre um modo que teve lugar, lida-se com uma historicidade fechada. É do ponto de vista de uma historicidade modal diferente que se indaga sobre essa historicidade fechada? Pode-se falar de historicidade fechada apenas do ponto de vista [33] de uma historicidade ativa, apenas em comparação com um modo diferente? Não, sobretudo porque essa maneira de proceder conduziria necessariamente a uma doutrina do bom Estado: um confronto de historicidade com historicidade dessubjetiva as duas historicidades – não estamos mais na identificação de uma singularidade a partir dela mesma –, portanto despolitiza ambas e leva a uma problemática abstrata, formal, e em seguida jurídica, do bom Estado. Recusar-se a proceder de historicidade em historicidade tem a ver com a preocupação em manter o método da saturação sem renunciar à singularidade: se há dois campos de subjetividade face a face, ou o campo da historicidade fechada é absolutamente subordinado ao outro (figura da relação de Marx com a Revolução Francesa), ou, para evitar isso, imputa-se ao espaço do Estado a perempção do modo que teve lugar, e as razões do fechamento serão transferidas para o Estado. O princípio de que uma categoria subjetiva cessa (de que é sequencial) é transgredido, em benefício de uma doutrina da falha (de uma forma de Estado). O caminho que vai de uma historicidade à outra é bloqueado e não pode ser o do método da saturação. É nesse sentido que se vai dizer que o método da saturação consiste no reexame, do interior de um modo fechado, da natureza exata dos protocolos e dos processos de subjetivação propostos por este último. Em particular, agora é possível definir melhor o que eram enunciados de subjetivação e o motivo singular de sua precariedade. As teses da cessação de uma categoria subjetiva e da precariedade da política (precariedade que está diretamente ligada a sua raridade) não são ativadas em favor de uma tese sobre a falha e a ausência de subjetivação. O que é dito é que, com a categoria de historicidade, a subjetivação das categorias históricas é levada em consideração. E que, com a saturação, após a perempção, aparece não a perempção objetiva das noções objetivas históricas e estatais, mas o espaço subjetivo que as categorias delineavam e que, ainda que [34] indiretamente, é essencial identificar. Esse espaço subjetivo é a intelectualidade do modo.


    Em outras palavras, a intelectualidade de um modo é que dá consistência, na sequência considerada, aos termos “Estado”, “classes”, “economia” ou qualquer outro conceito histórico. O espaço de subjetivação pertence à intelectualidade de um modo, e não é porque o modo é inválido ou fechado que a historicidade (de um modo) se dá como intelectualidade desse modo; a historicidade é uma intelectualidade em todos os momentos, e por isso é que se pode passar da historicidade como tal à intelectualidade sem tautologia nem circularidade: passa-se de uma intelectualidade singular em sua historicidade a uma multiplicidade de intelectualidades de um mesmo modo, e não a uma intelectualidade geral.


    Mas – objeção imediata – por que a essa multiplicidade de intelectualidades não corresponde uma multiplicidade de historicidades? O motivo é o seguinte: se a política, através da historicidade, é capaz de organizar uma subjetivação do Estado, isto é, de apresentar as noções da história na abordagem da política, as noções da história não são todavia aquilo em que – e exclusivamente – a política como pensamento se exerce e se desenvolve. Salvo no caso de se fazer a política pender novamente para a história e para o Estado, admitir-se-á que a multiplicidade das intelectualidades não é uma multiplicidade de historicidades.


    Veremos isso no que respeita à noção leninista de partido. E, adiante, no que respeita ao que denomino a “figura operária”.


    Método da saturação quanto à noção de partido


    A perempção da forma leninista do partido é irremediável. Qualquer releitura de Que fazer? se confronta com esse fato. Coloca-se então a questão sobre o que exatamente entra em perempção. O método da saturação se precisa: o partido, em Que fazer?, é o lugar (um dos lugares) de um nome cuja categoria é o [35] modo bolchevique. O modo não é um nome, mas a categoria de um nome. Peço que, por enquanto, o leitor me conceda as noções de nome e lugares do nome. Modo bolchevique é a categoria de um nome cujos lugares múltiplos são (em 1917) o partido e os sovietes. Por ora, consideremos unicamente o lugar partido. Também é preciso saber, dando-se o devido crédito às minhas palavras, que um modo, na medida em que designa uma sequência política, entre em perempção quando seus lugares, ou um de seus lugares, desaparecem. O modo bolchevique entra em perempção quando os sovietes desaparecem. No entanto, a perempção do lugar não acarreta a perempção do nome em um sentido muito preciso. Com efeito, a categoria do nome (o modo) e os lugares desaparecem. Contudo, mantém-se o fato de que o nome tenha tido lugares, e esse é o ponto principal do método da saturação, e mantém-se no sentido em que o modo bolchevique vai existir em intelectualidade. Passa-se da historicidade à intelectualidade.


    Historicidade e intelectualidade


    Dissemos que os modos históricos da política principiam e cessam. A cessação declara a perempção. O modo não tem mais historicidade. O método da saturação vai identificar o pensamento da política cujas categorias modais estão em perempção, fazendo uma distinção que constitui a historicidade, de um lado, e a intelectualidade, de outro.


    A política é um pensamento, e é um pensamento singular. É o que denomino um pensamento relação do real. Há um caráter singular do pensamento e um caráter singular do real do qual esse pensamento é relação. Quando um modo cessa, cessa também sua singularidade como modo ativo, aquilo que é a sua historicidade. A passagem à intelectualidade não é de maneira alguma a passagem à generalidade ou à história; é a passagem ao que a cessação do modo e o fim da historicidade não eliminam, que é o fato de que [36] o modo teve lugar. A intelectualidade pode ser chamada, então, de o “ter tido lugar” do modo ou, mais especificamente, lugares do nome. O método da saturação faz aparecer esse “ter tido lugar” do modo, que é a sua intelectualidade, e torna necessária a sua reidentificação.


    Dissemos anteriormente: a distinção entre historicidade e intelectualidade não é tal que se falará de intelectualidade unicamente do ponto de vista do fechamento de um modo. Do contrário, estaríamos numa doutrina da efetividade e do pensamento retrospectivos, mas é apenas do interior do dispositivo de um modo que se pode diagnosticar a perempção de sua categoria fundadora.


    Do mesmo modo, a divisão entre a historicidade e a intelectualidade não é uma divisão objetiva. O ter tido lugar do modo não supõe que o tendo lugar seja privado de intelectualidade. Não há historicidade de um lado e intelectualidade de outro, como se a historicidade não tivesse intelectualidade. Há o pensamento do pensamento na efetividade do modo (figura I) e o pensamento do pensamento, uma vez cessado o modo (figura II). Em outras palavras, a intelectualidade não requer que a historicidade seja fechada. O método da saturação vai distinguir entre o que é pensado no pensamento no momento em que o pensamento tem lugar (figura I) e o que foi pensado no pensamento quando o modo é fechado (figura II). Estamos longe de uma problemática geral do pensamento: o pensamento do pensamento na figura I e o pensamento do pensamento na figura II não se encontram no mesmo plano nem em continuidade. A política como pensamento singular permite a passagem a um pensamento do pensamento que não é uma teoria do conhecimento, mas a passagem a uma singularidade diferente.
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